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EDITORIAL
     Em praticamente toda a América Latina, em maior ou menor proporção, 
bens e produtos que anteriormente estavam restritos às classes sociais mais 
abastadas, tornaram-se símbolos do desejo dos estratos populares. De fato, o 
consumo, que era a marca característica da situação social  privilegiada das 
primeiras,  representa,  na  época  atual,  a  ascensão  social  dos  menos 
favorecidos. 
      A princípio, o padrão proposto por essa realidade de mercado parece ser 
emancipatório  por  possibilitar  maior  mobilidade social  e ser  mais igualitário, 
conturbando os modelos tradicionais vigentes, dotados de traços hierárquicos e 
preconceituosos. De acordo com tais critérios, a superioridade e a inferioridade 
são determinadas por atributos genéticos, fenotípicos e sociais (gênero, cor, 
aspectos  geográficos  etc.),  especialmente  nas  relações  existentes  entre  o 
centro e a periferia, exteriorizadas pela dicotomia urbano x rural. De modo que, 
sob  o  impacto  do  mercado,  gradativamente,  essas  formas  tradicionais  de 
classificação vêm sendo reconfiguradas a partir da relação econômica, ou seja, 
da possibilidade de ser consumidor no mercado. 
       Assim, diante de tal acessibilidade, as classes menos favorecidas vivem 
esses  novos  tempos  como  sendo  a  “real”  possibilidade  de  desfrutar  os 
prazeres da modernidade, que até então lhes eram negados. Com efeito,  é 
nesse  sentido  o  pensamento  de  Gilles  Lipovetsky,  quando,  no  Império  do 
Efêmero,  fala  sobre  a  sedução  das  coisas  no  contexto  das  sociedades 
modernas.  Mas,  talvez,  as  classes  mais  favorecidas,  que  sempre  tiveram 
acesso  a  esses  bens  e  produtos,  traduzidos  por  comodidade  e  conforto 
pessoal,  ofereçam resistência em ceder espaço nos ambientes citadinos de 
consumo a essas recém-chegadas classes populares. 
       Entretanto,  nessa  conjuntura,  é  mister  lembrar  que  o  pensamento 
aristotélico já apresentava uma ponderação nesse amplo rol, entre a satisfação 
individual e o bem-estar da população, onde sempre havia a pertinência em 
focalizar a posição mediana, que nos dias de hoje poderíamos associar aos 
indicadores que mensuram a qualidade de vida das pessoas em sociedade, 
como água encanada,  esgotamento sanitário,  gestão adequada de resíduos 
sólidos,  planejamento  urbano,  transporte,  segurança  e  serviços  públicos  de 
saúde e educação. Lamentavelmente, salvo raras exceções, a melhoria desses 
indicadores,  em  grande  parte  da  América  Latina,  ainda  ocorre  de  forma 
limitada,  esbarrando  na  restrita  aplicação  de  recursos,  na  corrupção  e  na 
impunidade, que estimula e mantém o ciclo ininterrupto de carências. 
       Em síntese, no que se refere a esses aspectos se observa, tanto no Brasil  
quanto em outros países, que o investimento dos Estados para assegurar o 
cumprimento de suas funções sociais básicas para o alcance da qualidade de 
vida  em sociedade,  ainda deixa  muito  a  desejar;  haja  vista  que se  investe 
pouco e quando a destinação é maior, acaba por ser desviada, resultando em 
ineficiência. Enfim, nessa realidade de descaso e inobservância ao cidadão, o 
mercado surge como reduto de prazeres, onde o consumo e a abundância são 
ilimitados,  como  bem  enfatiza  Jean  Baudrillard,  em  sua  Sociedade  de 
Consumo.  Realmente,  guardados  por  segurança  privada,  higienizados, 
perfumados,  estruturados para  assegurar  deleite  estético,  lojas e shoppings 
centers despontam como ilhas no caos das cidades, nas quais o único critério 
de cidadania que ainda subsiste, apesar dos óbices, é o direito do consumidor. 
       Portanto, para uma adequada compreensão sobre as concepções de 
cidadania  e  consumo,  é  pertinente  buscar  inicialmente  lições na  história,  a 
partir do conhecimento dos impasses atuais, sempre almejando a delimitação 
de linhas de produção do conhecimento científico que estejam devidamente 
articuladas com juízos políticos, normatividades reflexivas e teorias sociais. 
       Desse modo,  é  com grande satisfação que apresentamos os textos 
científicos  que  integram  o  V.7,  Nº  2  (mai./ago.),  ano  2015,  da  Revista 
Dat@vênia (ISSN E-1519-9916), vinculada ao Centro de Ciências Jurídicas da 
Universidade  Estadual  da  Paraíba  –  Campus  I,  com  publicação  eletrônica 
quadrimestral.  Este periódico científico foi  criado a partir  da necessidade de 
estudos multidisciplinares no âmbito da Ciência Jurídica, recebendo, em fluxo 
contínuo,  trabalhos nas áreas de Direito,  Sociologia,  Serviço  Social,  Letras, 
Linguística,  Ciência  Política,  Relações  Internacionais,  Desenvolvimento 
Regional e Urbano, Demografia, Bioética, entre outras áreas afins.  
       Assim, neste volume publicamos oito artigos, sendo o primeiro deles 
intitulado “Educação Emancipatória, Trabalho Decente e Desenvolvimento do  
Brasil no Capitalismo Parasitário Neoliberal: para Além do Mínimo Existencial  
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na Jurisdição Constitucional Democrática”, tendo como autor Sérgio Cabral dos 
Reis,  que se propõe discutir  um critério  para a solução judicial  da crise de 
efetividade vivenciada em relação aos direitos sociais no Brasil. 
       O artigo  “Um Estudo sobre  o Papel  das Instituições no Cenário  da  
Violência Doméstica contra a Mulher na Cidade de Campina Grande-PB”, que 
tem como autores  Marconi do Ó Catão,  Lissandra de Farias Silva e Natália 
Martins  Vasconcelos,  trata-se  dos  resultados  de  uma  pesquisa 
institucionalizada  (CAPES/CNPq/UEPB/MEC),  desenvolvida  no  período  de 
2013/2014. Em suma, esse estudo tem como escopo analisar a questão da 
efetivação da cidadania plena, por meio da verificação dos papéis institucionais 
- Poder Judiciário, Ministério Público, Delegacia Especializada de Atendimento 
às Mulheres, Movimentos Sociais Organizados, entre outras - , no contexto da 
violência doméstica contra a mulher, objetivando a preservação dos Direitos 
Humanos Fundamentais.
       Em seu texto, “Análise dos Decretos Regulamentares no Campo de  
Incidência do ICMS: Regulamentação para Fiel Execução da Lei ou Limitação  
dos Direitos por esta Assegurados?”, Saulo Medeiros da Costa Silva procura 
enfocar os limites dos Decretos Regulamentares no ámbito da Tributação do 
Imposto  sobre  Circulação de Mercadorias  e Serviços  (ICMS),  sob a luz  do 
pacto federativo presente na Constituição Federal Brasileira de 1988. 
       Hebert Douglas Targino e José Fabiano Jácome da Silva Almeida, em “O 
Atual Sistema Criminal Britânico versus o Mito do Rebaixamento da Maioridade  
Penal no Brasil”, desenvolvem uma discussão sobre a redução da maioridade 
penal  no Brasil  a partir  de uma abordagem comparativa com o Sistema de 
Justiça Juvenil Britânico. 
       O trabalho “Legalização da Prostituição: Tutela de Direitos ou Violência de  
Gênero?”, que tem como autoras Natália Freire Chaves e Paulla Christianne da 
Costa Newton, enfatiza o aspecto da legalização do exercício da prostituição, 
sob os argumentos da inclusão social e efetivação de direitos.
       Por  sua vez,  o  artigo que tem como título  “O Direito  e  o Apelo  da 
Diversidade”,  de  Lucira  Freire  Monteiro,  tem  o  mérito  de  oferecer  uma 
articulação entre os campos do direito, da ética e da identidade, no contexto da 
sociedade contemporânea. Em resumo, esse estudo discute as influências que 
têm o processo de valorização da individualidade sobre o direito, no âmbito do 
pensamento moderno ocidental. 
      Continuando, o texto intitulado “A Otimização das Necessidades Humanas  
Fundamentais  a  partir  do  Efetivo  Atendimento:  a  Teoria  das  Necessidades  
Básicas”, tendo como autor Marconi Gomes do Ó Catão, busca desenvolver 
uma  abordagem no  sentido  de  demonstrar  que  a  teoria  das  necessidades 
humanas básicas é um instrumento apto para a compreensão da pobreza a 
partir da perspectiva institucional dos direitos humanos.
      Por último, o artigo “Aspectos Constitucionas da Redução da Maioridade  
Penal”, que tem como autora Carolina Castelo Branco, se propõe a apresentar 
uma discussão na seara do Direito Constitucional sobre a questão da redução 
da maioridade penal.
       Portanto, é nossa intenção que esse conjunto de textos científicos seja útil 
para despertar novas reflexões para maiores aprofundamentos sobre direitos 
sociais, neoliberalismo e educação emancipatória; direitos individuais, violência 
doméstica  e  instituições  sociais;  tributação  fiscal  no  federalismo  brasileiro; 
maioridade  penal  nos  sistemas  judiciais  do  Brasil  e  do  Reino  Unido; 
normatização da prostituição e inclusão social; e relações entre direito, ética e 
identidade na sociedade moderna. 
         Instigante leitura a todos.
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